
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997891 - SP (2025/0139044-7)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CLAUDIO ALEXANDRINO DOS SANTOS JUNIOR
(PRESO)

ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819
GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

   
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

. IMPETRAÇÃO APÓS TRÂNSITO EM JULGADO.HABEAS CORPUS
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE.
DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu de  impetrado após o trânsito em julgado dahabeas corpus
condenação. A defesa sustentou nulidades no processo penal e solicitou o
redimensionamento da pena. O Superior Tribunal de Justiça manteve a
inadmissibilidade da impetração por ausência de competência e substituição
indevida de via processual adequada, notadamente a revisão criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível habeas

 impetrado após o trânsito em julgado da condenação, como sucedâneocorpus
de revisão criminal; (ii) estabelecer se há ilegalidade manifesta na dosimetria
da pena que justifique concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  impetrado após o trânsito em julgado dahabeas corpus

condenação configura sucedâneo de revisão criminal, sendo inadmitido
conforme jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo Tribunal
Federal, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
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4. A competência do Superior Tribunal de Justiça para julgar revisão
criminal limita-se aos seus próprios julgados, nos termos do art. 105, I, , dae
Constituição Federal, sendo incabível o conhecimento de impetração voltada
à desconstituição de acórdão oriundo de tribunal local.

5. A impetração não demonstrou nenhuma flagrante ilegalidade na
aplicação da pena, tendo as instâncias ordinárias justificado adequadamente
as frações de aumento aplicadas, com base nas circunstâncias do caso
concreto.

6. A jurisprudência do STJ exige fundamentação específica para a
fixação da pena-base acima do mínimo legal, bem como para o aumento
decorrente de causas majorantes na terceira fase da dosimetria, o que se
verificou no acórdão recorrido.

7. É inadmissível  para inaugurar tese não previamentehabeas corpus
submetida às instâncias ordinárias, sob pena de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.

:Tese de julgamento
1. Inadmite-se habeas corpus impetrado após o trânsito em julgado da

condenação como sucedâneo de revisão criminal, salvo em hipóteses de
flagrante ilegalidade.

2. A competência do STJ para revisão criminal restringe-se aos seus
próprios julgados, sendo incabível impetração voltada à revisão de acórdão
proferido por tribunal local.

3. A dosimetria da pena, incluídas as frações de aumento por causas
majorantes, é matéria discricionária do julgador, revisável apenas diante de
manifesta ilegalidade.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao07/08/2025 13/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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conheceu de  impetrado após o trânsito em julgado dahabeas corpus
condenação. A defesa sustentou nulidades no processo penal e solicitou o
redimensionamento da pena. O Superior Tribunal de Justiça manteve a
inadmissibilidade da impetração por ausência de competência e substituição
indevida de via processual adequada, notadamente a revisão criminal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é admissível habeas

 impetrado após o trânsito em julgado da condenação, como sucedâneocorpus
de revisão criminal; (ii) estabelecer se há ilegalidade manifesta na dosimetria
da pena que justifique concessão da ordem de ofício.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  impetrado após o trânsito em julgado dahabeas corpus

condenação configura sucedâneo de revisão criminal, sendo inadmitido
conforme jurisprudência consolidada desta Corte e do Supremo Tribunal
Federal, salvo em hipóteses de flagrante ilegalidade.
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4. A competência do Superior Tribunal de Justiça para julgar revisão
criminal limita-se aos seus próprios julgados, nos termos do art. 105, I, , dae
Constituição Federal, sendo incabível o conhecimento de impetração voltada
à desconstituição de acórdão oriundo de tribunal local.

5. A impetração não demonstrou nenhuma flagrante ilegalidade na
aplicação da pena, tendo as instâncias ordinárias justificado adequadamente
as frações de aumento aplicadas, com base nas circunstâncias do caso
concreto.

6. A jurisprudência do STJ exige fundamentação específica para a
fixação da pena-base acima do mínimo legal, bem como para o aumento
decorrente de causas majorantes na terceira fase da dosimetria, o que se
verificou no acórdão recorrido.

7. É inadmissível  para inaugurar tese não previamentehabeas corpus
submetida às instâncias ordinárias, sob pena de supressão de instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Recurso desprovido.

:Tese de julgamento
1. Inadmite-se habeas corpus impetrado após o trânsito em julgado da

condenação como sucedâneo de revisão criminal, salvo em hipóteses de
flagrante ilegalidade.

2. A competência do STJ para revisão criminal restringe-se aos seus
próprios julgados, sendo incabível impetração voltada à revisão de acórdão
proferido por tribunal local.

3. A dosimetria da pena, incluídas as frações de aumento por causas
majorantes, é matéria discricionária do julgador, revisável apenas diante de
manifesta ilegalidade.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIO ALEXANDRINO
DOS SANTOS JUNIOR contra a decisão que não conheceu do .habeas corpus

Consta dos autos que o ora paciente foi condenado pelo Juízo de primeiro
grau como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, inciso II e § 2º-A, inciso I, por duas
vezes, e do art. 244-B, da Lei n. 8.069/1990, na forma do art. 71, , ambos  docaput
Código Penal, à pena de 14 anos e 4 meses de reclusão, no regime inicial fechado, mais
32 dias-multa (fls. 253/277).

Extrai-se dos autos, ademais, que o Tribunal , à unanimidade de votos,a quo
negou provimento ao recurso de apelação criminal ali interposto pela Defesa (fls. 332
/357). Eis a ementa do acórdão:

Apelação criminal. Roubo majorado em concurso de agentes e com uso de arma de fogo,
adulteração de sinal identificador de veículo e corrupção de menores. Materialidade e
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autoria suficientemente comprovadas. Idoneidade dos testemunhos dos policiais e vítimas.
Corréu confessa 03 crimes de roubo e delata comparsa em relação a dois. Ausência de
reconhecimento das vítimas em relação ao corréu, irrelevante frente às demais provas dos
autos e à delação. Delito de corrupção de menores possui natureza formal, nos termos da
Súmula 500 do STJ. Irrelevante eventual desconhecimento da menoridade. Concurso
material de infrações e continuidade delitiva, em relação a dois roubos, bem
reconhecidos. Dosimetria da pena correta. Regime fechado o único aplicável à espécie.
Custódia cautelar necessária para manutenção da ordem pública. Negado provimento aos
recursos.

 
Em suas razões, sustenta a parte impetrante a ocorrência de constrangimento

ilegal, sob o argumento de que "o v. acórrdão incorre em grave nulidade ao inovar, em
sede recursal, a fundamentação da sentença penal condenatória, especificamente no que

" (fl. 6,tange à aplicação cumulativa das majorantes previstas para o delito de roubo
grifos no original).

Requer, ao final, "a readequação da pena imposta ao Paciente, com aplicação
de apenas uma (2/3) das causas de aumento previstas no artigo 157, §2º, do Código
Penal, nos termos do artigo 68, parágrafo único, do mesmo diploma legal, promovendo-

" (fl. 8).se o necessário abrandamento da reprimenda final, por ser medida de JUSTIÇA!

As informações foram prestadas (fls. 441/445 e 446/500).

A manifestação do Ministério Público Federal dá-se pelo não conhecimento
do writ, em parecer cuja ementa registra (fls. 505/508, grifos no original):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA
INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. DOSIMETRIA DA PENA. PARECER
PELO NÃO CONHECIMENTO DA ORDEM.

 
 

Em decisão de fls. 510/513, não se conheceu da ordem de .habeas corpus

Daí a interposição do presente agravo regimental, por meio do qual se
alega em síntese que "a Constituição Federal não limita a impetração de habeas corpus
com critérios temporais ou processuais, como a (in)ocorrência de trânsito em julgado da
ação penal" (fl. 516, grifos no original).

Menciona ainda que "A jurisprudência deste Egrégio Tribunal admite, em
hipóteses como a dos autos, a concessão da ordem de ofício diante de ilegalidade

, especialmente quando ausente fundamentação individualizada para o cúmulomanifesta
" (fl. 517).de causas de aumento na terceira fase da dosimetria
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Ao final, requer "a reconsideração da decisão proferida por Sua Excelência
Ministro Relator nos termos do presente agravo regimental. Caso não seja este o
entendimento de Vossa Excelência, que seja provido e submetido o presente agravo
regimental, juntamente com os termos do habeas corpus n.º 997.891, a julgamento por

" (fl. 518).uma das Turmas deste Nobre Tribunal Superior

É o relatório.

VOTO

O recurso deixa de justificar-se.

A decisão agravada não conheceu do  pelos seguinteshabeas corpus
fundamentos (fls. 510/513):

 
Verifica-se das informações prestadas pelo Tribunal de origem que "O trânsito em

" (f. 444, grifos acrescidos), o que (...)julgado ocorreu em  para a Defesa28/11/2023
demonstra que este  foi impetrado após o referido trânsito em julgado. habeas corpus

Conforme ressaltado pelo ilustrado representante do Ministério Público Federal, em seu
parecer (fls. 506):

 
A jurisprudência desse Tribunal Superior, seguindo entendimento firmado

pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no
sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a
revisão criminal, situação que impede o conhecimento da impetração,
ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante ilegalidade, apta a
gerar constrangimento ilegal.

 

Assim, o presente    é sucedâneo de revisão criminal, sendo, portanto,habeas corpus
inadmissível.

Esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração de habeas
 em substituição  à revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação docorpus

réu, posicionando-se no sentido de que  "o trânsito em julgado do acórdão que julga a
apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna
incognoscível o pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de Justiça, como
substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício,

" (AgRg no HC n. 805.183/SP, relator Ministro Teodorose presente flagrante ilegalidade
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em , DJe de .).12/3/2024 15/3/2024

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE

RECURSO PRÓPRIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 6 (SEIS)
ANOS DO JULGAMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO
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TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o processo é um encadeamento de atos para
frente, não sendo possível, dessarte, que a parte ingresse com pedidos perante
instâncias já exauridas, sob pena de verdadeiro tumulto processual e subversão
dos instrumentos recursais pátrios. Nessa linha de intelecção, A marcha
processual avança rumo à conclusão da prestação jurisdicional, sendo
inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos processuais que
repristinem fases já superadas (HC n. 503.665/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/5/2019 21/5/2019

2. Ademais, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de
que as nulidades, ainda quando denominadas absolutas, devem ser arguidas
em momento oportuno, bem como qualquer outra falha ocorrida no acórdão
impugnado, sob pena de preclusão temporal.

3. Na hipótese, o presente writ foi impetrado mais de 11 (onze) anos após
o trânsito em julgado da condenação e 6 (anos) após o julgamento da revisão
criminal, de modo que o seu conhecimento encontra-se obstado em
decorrência da preclusão, devendo prevalecer a coisa julgada e o princípio da
segurança jurídica. Noutras palavras, não é possível voltar atrás, em sede
de habeas corpus, para examinar condenação há muito acobertada pelo
exaurimento temporal e temático na instância antecedente, que já transitou em
julgado e foi mantida pela Corte local após o julgamento da revisão criminal
ajuizada na origem.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 944.502
/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).04/11/2024 06/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO APONTADO

COMO COATOR TRANSITADO EM JULGADO. MATÉRIA NÃO
EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. REVISÃO CRIMINAL. AÇÃO AUTÔNOMA CABÍVEL.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A impetração de habeas corpus, após o trânsito em julgado da
condenação e com a finalidade de reconhecimento de eventual ilegalidade na
colheita de provas, é indevida e tem feições de revisão criminal" (AgRg nos
EDcl no HC n. 633.625/AC, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe
de ).8/8/2022

2. É vedada a inauguração, em habeas corpus, de tese defensiva não
alegada e não debatida na via ordinária.

3. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se
às hipóteses de seus próprios julgados. A defesa busca, diretamente perante
esta Corte Superior, a desconstituição do trânsito em julgado da apelação, a
fim de que seja reconhecida a nulidade das buscas veicular e pessoal ou que a

Documento eletrônico VDA49300666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 06/08/2025 14:13:31
Código de Controle do Documento: fb87cc37-8852-436e-9e86-61603f242711



pena do réu seja readequada. Não há como conhecer da impetração, por não
ser o STJ o órgão competente para examinar o pleito. Ademais, a tese de
ilicitude das buscas não foi previamente examinada pelas instâncias ordinárias,
outra razão para obstar sua apreciação por este Tribunal Superior, a fim de não
incidir em supressão de instância.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 939.672/SC,
relator Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ,16/10/2024
DJe de ).23/10/2024

 
Portanto, deve ser observada a regra do art. 105, inc. I, alínea , da Constituição Federal,e

segundo a qual, a competência desta Corte Superior para processar e julgar revisão criminal
limita -se às hipóteses de seus próprios julgados. No caso dos autos, como não existe no STJ
julgamento de mérito passível de revisão, forçoso reconhecer a incompetência deste
Tribunal para o processamento do presente pedido.

Ante o exposto,  do habeas corpus.não conheço

 
 

 Como cediço, a competência do Superior Tribunal de Justiça está
expressamente consignada no art. 105 da Constituição Federal, no qual se exige, para
conhecimento da matéria trazida em caso de , a existência de ato coator dehabeas corpus
Tribunal sujeito à sua jurisdição ou de quaisquer das outras autoridades elencadas no
inciso I,  e , da Constituição Federal, o que ocorre no caso dos autos.b c

De fato, deve ser mantido o recorrido, pois, no caso emdecisum 
tela, conforme constou da decisão monocrática recorrida, ocorreu o trânsito em julgado

, tendo sido o presente do feito em data de  para a defesa28/11/2023 habeas corpus
impetrado em data posterior. O , portanto, é sucedâneo de revisão criminal,habeas corpus
sendo, portanto, inadmissível. 

Em reforço, cito os seguintes precedentes deste Superior Tribunal: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO. WRIT IMPETRADO APÓS MAIS DE 6 (SEIS) ANOS DO JULGAMENTO
DA REVISÃO CRIMINAL. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, o processo é um encadeamento de atos para frente, não
sendo possível, dessarte, que a parte ingresse com pedidos perante instâncias já exauridas,
sob pena de verdadeiro tumulto processual e subversão dos instrumentos recursais pátrios.
Nessa linha de intelecção, A marcha processual avança rumo à conclusão da prestação
jurisdicional, sendo inconciliável com o processo penal moderno a prática de atos
processuais que repristinem fases já superadas (HC n. 503.665/SC, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , D Je de ).16/5/2019 21/5/2019

2. Ademais, em respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça tem se orientado no sentido de que as nulidades, ainda quando
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denominadas absolutas, devem ser arguidas em momento oportuno, bem como qualquer
outra falha ocorrida no acórdão impugnado, sob pena de preclusão temporal.

3. Na hipótese, o presente writ foi impetrado mais de 11 (onze) anos após o trânsito em
julgado da condenação e 6 (anos) após o julgamento da revisão criminal, de modo que o seu
conhecimento encontra-se obstado em decorrência da preclusão, devendo prevalecer a coisa
julgada e o princípio da segurança jurídica. Noutras palavras, não é possível voltar atrás, em
sede de habeas corpus, para examinar condenação há muito acobertada pelo exaurimento
temporal e temático na instância antecedente, que já transitou em julgado e foi mantida pela
Corte local após o julgamento da revisão criminal ajuizada na origem.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 944.502/PR, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de 04/11/2024

, grifei).06/11/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO APONTADO COMO

COATOR TRANSITADO EM JULGADO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVISÃO CRIMINAL.
AÇÃO AUTÔNOMA CABÍVEL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "A impetração de habeas corpus, após o trânsito em julgado da condenação e com a
finalidade de reconhecimento de eventual ilegalidade na colheita de provas, é indevida e
tem feições de revisão criminal" (AgRg nos E Dcl no HC n. 633.625/AC, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, 5ª T., D Je de ).8/8/2022

2. É vedada a inauguração, em habeas corpus, de tese defensiva não alegada e não
debatida na via ordinária.

3. A competência do STJ para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses
de seus próprios julgados. A defesa busca, diretamente perante esta Corte Superior, a
desconstituição do trânsito em julgado da apelação, a fim de que seja reconhecida a
nulidade das buscas veicular e pessoal ou que a pena do réu seja readequada. Não há como
conhecer da impetração, por não ser o STJ o órgão competente para examinar o pleito.
Ademais, a tese de ilicitude das buscas não foi previamente examinada pelas instâncias
ordinárias, outra razão para obstar sua apreciação por este Tribunal Superior, a fim de não
incidir em supressão de instância.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 939.672/SC, relator Ministro
Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , D Je de , grifei).16/10/2024 23/10/2024

 
Ainda que assim não fosse, no caso dos autos, constata-se que não assiste

razão a parte recorrente, pois o acórdão recorrido, ao fundamentar a dosimetria da
reprimenda, no que importa ao caso, assim se manifestou (fl. 352/354):

 
Em relação a Cláudio, em primeira fase, levando-se em conta as circunstâncias judicias

desfavoráveis, houve exasperação apenas em relação ao delito de roubo, sendo fixada em 04
anos, 09 meses e 18 dias de reclusão e 12 dias-multa para o crime de roubo e 01 ano de
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reclusão para o delito de corrupção de menor. Verifica-se aqui, também, a circunstância de
terem sido praticados em via pública, em plena luz do dia. Bem justificada a exasperação
em relação ao roubo. Nada a alterar.

Em segunda fase, não foram verificadas agravantes ou atenuantes.
Em terceira fase, aplicadas, devidamente fundamentadas, as causas de aumento de pena

pelo concurso de agentes (1/3) e uso de arma de fogo (2/3). Assim, a pena para o delito de
roubo atingiu 10 anos e 08 meses de reclusão e 26 dias-multa. Em relação à aplicação das
duas majorantes, vale o que já fundamentado em relação ao corréu Lucas.

Ainda em terceira fase, em razão da continuidade delitiva entre os dois delitos de roubo
cometidos contra as vítimas Carolina e Ana Carolina, foi majorada a pena do delito mais
grave em 1/4, atingindo 13 anos e 04 meses de reclusão e 32 dias-multa. Nada a se corrigir.
Em que pese a ocorrência de 02 crimes em continuidade delitiva, as circunstâncias
desfavoráveis em que foram cometidos, justifica a exasperação em 1/4. Ambos os delitos
foram praticados com o mesmo grau de reprovação, em via pública, à luz do dia, com uso
de arma de fogo, colocando em risco não apenas a vítima, mas eventuais outras pessoas.

Por fim, diante do cúmulo material de infrações, entre os delitos de roubo contra
Carolina e Ana Carolina e corrupção de menor, a pena final foi fixada em 14 anos e 04
meses de reclusão e pagamento de 32 dias- multa. Nada a merecer reparo.

 
 

Correto o entendimento adotado  pelas instâncias ordinárias, pois, como
cediço, a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador,
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em
situações excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em  elementos
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 272.126
/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe 8/3/2016

; REsp n. 1.383.921/RN, relatora Ministra Maria Thereza De Assis Moura,17/3/2016
Sexta Turma, julgado em , DJe ; e HC n. 297.450/RS, relator16/6/2015 25/6/2015
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe .21/10/2014 29/10/2014

Também da pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal, colhe-se o
entendimento no sentido de que, "Quanto à terceira fase da dosimetria da pena, quando
presente mais de uma causa de aumento, a jurisprudência deste Tribunal tem exigido
apenas que, na fixação da fração de exasperação punitiva, seja observado o dever
de fundamentação específica do órgão julgador (art. 93, inciso IX, da Constituição
Federal), com remissão às particularidades do caso concreto que refletem a especial

Documento eletrônico VDA49300666 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 06/08/2025 14:13:31
Código de Controle do Documento: fb87cc37-8852-436e-9e86-61603f242711



gravidade do delito" (AgRg no HC n. 980.061/PI, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).11/3/2025 19/3/2025

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de
nenhuma flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.891 / SP
Número Registro: 2025/0139044-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15148411820238260228

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL DE PAULA SILVEIRA
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819

GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CLAUDIO ALEXANDRINO DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : LUCAS PEREIRA ALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO ALEXANDRINO DOS SANTOS JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO FELIPE AZENHA TOBIAS - SP280819

GABRIEL DE PAULA SILVEIRA - SP384798
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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